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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PARCELAMENTO. 
MANUTENÇÃO DA CONSTRIÇÃO REALIZADA ANTERIORMENTE. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Essa Corte firmou posicionamento segundo o qual o parcelamento enseja tão 
somente à suspensão do crédito tributário e, não a sua extinção, de modo que impõe-
se a manutenção da constrição realizada anteriormente à adesão ao parcelamento
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 13 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
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Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PARCELAMENTO. 
MANUTENÇÃO DA CONSTRIÇÃO REALIZADA ANTERIORMENTE. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Essa Corte firmou posicionamento segundo o qual o parcelamento enseja tão 
somente à suspensão do crédito tributário e, não a sua extinção, de modo que impõe-
se a manutenção da constrição realizada anteriormente à adesão ao parcelamento
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por T. B.,  contra a decisão 
monocrática de minha lavra que conheceu  e deu provimento ao recurso 
para determinar seja mantida a constrição realizada antes da adesão ao parcelamento.

Sustenta o Agravante, em síntese (fl. 165e):
 
"Com todas as vênias, a decisão merece reforma, na medida em que, 
conforme avultado pela ora recorrente no agravo de instrumento e em 
contrarrazões ao recurso especial, in casu, não havia penhora efetivada 
anteriormente que recaísse sobre o veículo em questão antes do 
parcelamento levado a efeito pelo recorrente. O que havia, efetivamente, 
fora um pedido da União pela restrição e a sua implementação pela JFSC, 
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sem qualquer decisão efetiva que determinasse a penhora do referido 
veículo. Houve apenas a implementação – de forma direta pela JFSC e sem 
deferimento de penhora – de restrição no RENAJud."

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 168e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.  
Acerca da possibilidade de levantamento da constrição pelo executado nos 

casos de adesão a programa de parcelamento, este Tribunal firmou posicionamento 
segundo o qual o parcelamento enseja tão somente à suspensão do crédito tributário e, 
não a sua extinção, de modo que impõe-se a manutenção da constrição realizada 
anteriormente à adesão ao parcelamento.

Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 
535, II, DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. 
ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL APÓS CITAÇÃO DO DEVEDOR. FATO 
OCORRIDO ANTES DA VIGÊNCIA DA LC 118/2005. PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA. RESP 1.141.990/PR, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-
C DO CPC/73. ALEGAÇÃO DE QUE O EXECUTADO POSSUI BENS 
SUFICIENTES PARA GARANTIR A EXECUÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. ADESÃO AO PROGRAMA 
DE PARCELAMENTO. LEVANTAMENTO DA PENHORA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. O Tribunal de origem manteve sentença que julgou improcedentes 
pedidos formulados em Embargos de Terceiro, ao fundamento de que 
restara configurada fraude à execução, em decorrência da alienação de 
bem imóvel pelo executado, após sua citação, nos autos da Execução 
Fiscal, ocorrida antes da entrada em vigor da Lei Complementar 118/2005, 
que conferiu nova redação ao art. 185 do CTN.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535, inciso II, do CPC/73, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão que julgou os Embargos Declaratórios apreciaram, 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
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necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.
IV. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial 1.141.990/PR, de relatoria do Ministro LUIZ FUX, sob o 
rito do art. 543-C do CPC/73, firmou o entendimento de que "a alienação 
efetivada antes da entrada em vigor da LC n.º 118/2005 (09.06.2005) 
presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse a 
citação válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se 
fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição 
do crédito tributário na dívida ativa".
Restou assentado, ainda, que "a simples alienação ou oneração de bens ou 
rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida 
ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, gera presunção 
absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei especial que se 
sobrepõe ao regime do direito processual civil)".
V. Na forma da jurisprudência, a "análise da alegação de que o executado 
possui bens suficientes para garantir a execução quando o acórdão 
recorrido afirma exatamente o contrário requer, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ por esbarrar no óbice da 
Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.370.284/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/10/2013).
VI. Conforme pacífica orientação do Superior Tribunal de Justiça, 
"considerando que o parcelamento enseja tão somente a suspensão do 
crédito tributário, e não, a sua extinção, revela-se incabível o levantamento 
da penhora pelo executado nos casos de adesão a programa de 
parcelamento posterior ao ajuizamento da execução fiscal" (STJ, AgInt nos 
EDcl no REsp 1.694.555/MG, Rel. Ministro REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 13/04/2018).
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.615.829/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 21/8/2018, DJe de 28/8/2018.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. LEVANTAMENTO DA PENHORA ON-LINE OU 
DESBLOQUEIO DE ATIVO POR ADESÃO A PARCELAMENTO FISCAL. 
INVIABILIDADE.
1. Esta Corte, em diversos precedentes, tem assegurado que o 
parcelamento de crédito apenas suspende a execução fiscal no estado em 
que se encontra. Tal benefício não tem o condão de desconstituir a penhora 
já realizada, que deve ser mantida para, caso haja descumprimento do 
parcelamento, o exequente possa dar continuidade ao processo de 
satisfação do crédito.
2. É permitido à Fazenda Pública recusar a substituição da constrição 
quando não observada a ordem legalmente estabelecida.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.569.896/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 26/9/2017, DJe de 29/9/2017.)

 
 
In casu, tendo o acórdão recorrido contrariado entendimento pacificado 

nesta Corte, de rigor sua reforma.
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
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de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : T B
ADVOGADO : LUCIANO OLIVEIRA - SC021045
INTERES. : B B S
ADVOGADOS : HUMBERTO PRADI - SC002706

GIRLANE RUBINI PRADI - SC013499
INTERES. : J C P
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ADVOGADO : ALINE LAURA KOCIAN MAGALHÃES - SC029069

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : T B
ADVOGADO : LUCIANO OLIVEIRA - SC021045
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : B B S
ADVOGADOS : HUMBERTO PRADI - SC002706
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GIRLANE RUBINI PRADI - SC013499
INTERES. : J C P
INTERES. : P C I E E L - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ALINE LAURA KOCIAN MAGALHÃES - SC029069

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com a
Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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